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GT – SNPA – EMBRAPA DO FUTURO

Carta ao Sr. Ministro

Exmo. Sr. Ministro Carlos Favaro

É com grande satisfação que nos dirigimos a V. Exa. para cumprir o compromisso assumido 
há poucos meses, quando criou, através da Portaria 56, o GT de Estudos Avançados para o Apri-
moramento do SNPA: entregar o resultado do trabalho.

O GT dedicou voluntariamente boa parte de seu tempo, ouvindo lideranças da EMBRAPA, 
incluindo todos seus ex-presidentes, assim como os responsáveis pelas instituições represen-
tativas de seus técnicos e funcionários, a Direção e o Conselho de Administração da Empresa. 
Também ouvimos representantes dos produtores rurais, do agronegócio e outras formas de 
organização das atividades agrícolas, de setores de fomento, de modelagem jurídica, de lide-
ranças políticas e da academia em geral. Estivemos reunidos com conselheiros e consultores de 
sistemas institucionais de empresas e das cadeias agrícolas.

É mister enfatizar uma circunstância: sempre fomos extremamente bem recebidos em todos 
os contatos realizados, o que evidencia o grande interesse nacional pelo sucesso da EMBRAPA 
e do SNPA. Ademais, devemos destacar a permanente atenção que tivemos de todo o pessoal 
do Ministério para com o tema, em especial do Sr. Presidente do Conselho de Administração da 
EMBRAPA, Carlos Ernesto Augustin e da Diretora-Presidente da empresa, Dra. Silvia Masshuá.

Após toda essa intensa atividade, apresentamos, em anexo, o nosso relatório final, para o 
qual devemos destacar um ponto central: em nenhum momento o GT se afastou de seu papel 
claríssimo nessa missão - somos tão somente um grupo CONSULTIVO, e sob esse conceito 
ético nos mantivemos estritamente até o momento presente. Esse é também o espírito do re-
latório em anexo.

Exmo. Sr. Ministro, somos extremamente gratos a V. Exa. pela confiança e pela generosidade 
com que nos destacou ao longo desses meses todos. E tomamos a liberdade de solicitar que a 
gratidão a qual devemos a todos que nos prestaram sua colaboração seja por V. Exa. explicitada, 
quando da divulgação deste trabalho.

Muito obrigado, Senhor Ministro. Estaremos sempre à disposição de V. Exa., se pudermos ser 
úteis ao agro brasileiro e sua ciência, em outras oportunidades.

Atenciosamente,

Silvio Crestana

Ana Célia Castro

Roberto Rodrigues

Luís Carlos Guedes Pinto

Pedro Camargo Neto
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1) Grupo de Trabalho – Estudos  
 Avançados do Aprimoramento do Sistema   
 Nacional de Pesquisa Agropecuária

1.1 – Introdução

Por iniciativa do Ministro da Agricultura 
e Pecuária, Carlos Fávaro, foi instituí-

do, pela Portaria número 56 de 14 de março 
de 2023, o Grupo de Trabalho de Estudos 
Avançados do Aprimoramento do Sistema 
Nacional de Pesquisa Agropecuária (SNPA), 
de caráter consultivo, com o objetivo de 
identificar demanda, avaliar e apresentar 
propostas relativas ao aprimoramento do 
Sistema Nacional de Pesquisa Agropecuá-
ria. Após 6 meses de estudos, consultas e 
discussões, o Grupo apresenta, por este 
documento, uma primeira visão dos enten-
dimentos realizados.

1.1.1 Considerações preliminares

A contribuição do SNPA e da EMBRAPA 
para o desenvolvimento da agropecuária 
brasileira é extraordinária, e os números 
a esse respeito são tantos e tão fantásti-
cos que não caberiam em uma enciclopé-
dia especializada. Mas um fato demonstra a 
grandeza de tal contribuição: quando a EM-
BRAPA foi criada em 1973, o Brasil importa-
va 30% do que consumíamos de alimentos. 
Hoje, exportamos produtos agropecuários 
para mais de 170 países, e alimentamos cer-
ca de 800 milhões de pessoas em todos os 
continentes, ou seja, 10% da população do 
Planeta. A base desse crescimento foi a ino-
vação tecnológica lastreada na tropicaliza-
ção das rotas tecnológicas, a qual gerou uma 
agricultura tropical exemplar e sustentável 
que conquistou mercados no mundo todo.

Naturalmente outros fatores ajudaram 
nesse avanço, com ênfase para o empreen-
dedorismo do produtor rural brasileiro e 
para algumas políticas públicas relevantes 
implementadas ao longo desses 50 anos, 
sobretudo para a conquista do cerrado. 

Mas, incontestavelmente, a tecnologia foi a 
pedra de toque fundamental.

O planejamento e a consequente formu- 
lação de um Plano Nacional de Pesquisa 
Agropecuária, um robusto programa de ca-
pacitação de pessoal em nível de pós-gra-
duação - talvez o maior já feito no Brasil e o 
maior em todo o mundo na área de ciências 
agrárias -, a flexibilidade administrativa, a 
construção de um modelo institucional de-
finidor de prioridades e recursos, a busca 
permanente por financiamentos alternati-
vos, o relacionamento com as universidades 
e instituições estaduais de pesquisa (com a 
coordenação do SNPA - Sistema Nacional 
de Pesquisa Agropecuária), o contato com 
os produtores rurais e suas entidades de 
representação, a difusão e transferência de 
tecnologias, a mobilização do setor privado, 
bem como a preocupação com a transpa-
rência e a prestação de contas constituí-
ram alguns dos fatores que garantiram a 
afirmação e a consolidação da EMBRAPA, 
em particular. E propiciaram as condições 
para superar os momentos de dificuldades 
eventuais e as crises - às vezes, graves - que 
assolam instituições públicas sujeitas a in-
terferências externas de maior ou menor 
intensidade.

Ao longo dessas cinco décadas, a EM-
BRAPA cresceu, expandiu-se, e conta hoje 
com Centros de Pesquisa em quase todos 
os Estados. A Legislação Federal relativa à 
regulamentação e aos controles de empre-
sas públicas modificou-se substancialmen-
te, diminuindo boa parte da flexibilidade 
administrativo-financeira da empresa. Por 
outro lado, a Instituição foi criando, com o 
passar dos anos, sua própria burocracia.

Interessante notar que, ao mesmo tempo 
em que foi bem-sucedida na entrega de re-
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sultados, a EMBRAPA foi diminuindo sua ca-
pacidade de resposta a um cenário mutante 
na agricultura brasileira e mundial. E de re-
pente se reconhece, em todos os estratos de 
agentes ligados com maior ou menor grau à 
agropecuária, que ela atravessa um momen-
to de dificuldades, quase uma crise. E tal re-
conhecimento é essencial para a superação 
dos problemas. A verdade é que, passados 
50 anos, houve uma profunda transforma-
ção na agricultura no mundo e no Brasil. 
Nesse sentido, a EMBRAPA precisa passar 
por uma ampla reestruturação para seguir 
sendo a líder nas inovações tecnológicas 
que permitam ao Brasil dar um novo salto 
em seu distinto papel de agente proeminen-
te na oferta mundial de alimentos, energia e 
fibras, de maneira sustentável, ou seja, con-
servando os recursos naturais.

No cenário global, três grandes questões 
fazem ou farão parte das preocupações 
de todos os cidadãos do mundo: seguran-
ça alimentar, segurança energética e meio 
ambiente, nesta última, também incluído 
o tema das mudanças climáticas. A solu-
ção das três passará necessariamente pela 
atividade rural, em especial aquela desen-
volvida na faixa tropical da Terra, que com-
preende toda a América Latina, quase toda 
a África subsaariana e uma parcela da Ásia. 
Duas condições determinam o protagonis-
mo maior desses territórios: neles ainda há 
muita terra para ser ocupada (o que signi-
fica um potencial crescimento horizontal) e 
a produtividade média é baixa pelo uso in-
suficiente de tecnologias inovadoras (o que 
significa um potencial crescimento verti-
cal). E o Brasil detém o conhecimento da 
agricultura tropical sustentável que pode 
ser replicada na maior parte dessas regiões 
da fronteira agrícola mundial.

Essa é a nova e enorme responsabilidade 
do Brasil. Não se trata apenas de garantir a 
segurança alimentar da população brasilei-
ra, mas sim de liderar a grande organização 
de um sistema de produção de alimentos 
e energia de caráter global com sustenta-
bilidade. Em outras palavras, nosso papel 
transcende o suprimento de alimentos e 
passa a um outro patamar: ensinar como 

fazer isso, fornecendo aos países tropicais 
tecnologia, insumos, máquinas, regras e in-
dústrias de transformação que aprendemos 
a fazer a duras penas nos últimos anos e que 
podem servir a toda a humanidade. Para 
isso, faz-se necessário montar uma estra-
tégia integral, da qual a geração de tecno-
logia constitui o alicerce principal. Assim, o 
SNPA e a EMBRAPA terão que se preparar 
para tal papel.

1.1.2 Desdobramentos iniciais
O Grupo de Estudos Avançados - GEAAP 

- iniciou seus trabalhos, fazendo uma con-
sulta a lideranças reconhecidas do corpo 
técnico da EMBRAPA, e, em 25 de abril, 
apresentou ao Sr. Ministro de Estado um 
sumário dessa etapa, com explicações so-
bre convergências em três grandes temas: 
Descentralização na Estrutura de Gover-
nança, Desburocratização nos processos 
decisórios e rotinas, e Atenção aos Recur-
sos Humanos.

A seguir, o GEAAP consultou outros ato-
res do agronegócio e da agricultura, em 
geral, e consolidou a visão de que a huma-
nidade vivencia mudanças radicais em to-
dos os modelos de desenvolvimento, além 
de o setor agropecuário estar no centro das 
principais transformações.

Há em andamento uma alteração de há-
bitos alimentares, migrando do consumo 
mais intensivo de carboidratos para o con-
sumo de proteínas vegetais e animais, o 
que demanda sistemas de produção de ali-
mentos intrinsicamente sustentáveis. Além 
disso, há uma outra transição, a da matriz 
energética, com a expectativa de diminui-
ção de uso de energia fóssil em favor de 
energias renováveis, com a participação das 
de origem na biomassa.

A transformação e a modernização de 
Instituições de pesquisa se impõem, com a 
implementação de ferramentas científicas 
contemporâneas, melhor priorização orça-
mentária, maior eficiência e capacidade de 
resposta às demandas emergentes.

Nesse cenário, destaca-se a prioridade 
para o treinamento, capacitação, aprimo-
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ramento, atualização e networking para os 
cientistas e seus colaboradores, inclusi-
ve com participação em cursos e eventos 
internacionais no país e no exterior. Isso 
é importante para que a ciência brasileira 
possa acompanhar as instituições interna-
cionais equivalentes.

As políticas setoriais devem ser ajusta-
das para maior integração e sinergia en-
tre a pesquisa básica, aplicada, tecnológica 
e adaptativa, desenvolvida pelos diversos 
atores científicos.

Novas ferramentas científicas surgem 
constantemente e as instituições brasilei-
ras devem incorporá-las na mesma velo-
cidade em que são criadas fora do país e, 
mais ainda, precisam participar ativamente 
da sua criação. O domínio de novas ferra-
mentas está diretamente relacionado ao 
desenvolvimento tecnológico na vanguarda 
da ciência, o que permite ao Brasil a con-
solidação de seu protagonismo no cenário 
mundial e a transformação em um agente 
ativo no atendimento da segurança alimen-
tar e energética global.

Entre as ferramentas da moderna ciência 
agronômica podem ser destacadas:

-  a biotecnologia, com a edição gênica, 
a síntese de DNA, o DNA recombinan-
te, o RNA interferente, a bioprospec-
ção, a bioinformática, os bioinsumos e 
a bioeconomia;

-  a nanotecnologia, com a manipulação 
da matéria em uma escala atômica e 
molecular, lidando com estruturas en-
tre 1 e 100 nanômetros;

-  a Big data, que utiliza conjuntos com-
plexos de dados, processando-os e 
combinando-os para fornecer insights 
significativos;

-  os computadores quânticos, ferra-
menta que expande exponencialmen-
te a capacidade de processamento de 
volumes enormes de informações, an-
tes impossíveis de serem trabalhados;

-  as tecnologias digitais, que permitem 
conexões à internet em praticamente 
qualquer lugar no mundo. Inteligência 

artificial, blockchain, veículos autôno-
mos, microssatélites, sensores mais 
sensíveis e compactos se somam a 
esse tema;

-  esses pontos, e muitos outros, exigem 
treinamento e capacitação contínuos, 
modernização dos equipamentos de 
laboratórios e dos campos experi-
mentais, maior automação, precisão 
e limites de detecção superiores aos 
disponíveis atualmente, representan-
do, assim, menor tempo entre a for-
mulação conceitual e a chegada da in-
formação tecnológica ao campo.

1.1.3 Ajustes necessários
As mudanças determinadas pelo novo 

governo na direção da EMBRAPA e na com-
posição de seu Conselho de Administração, 
sob a liderança do Ministro Carlos Fávaro, 
proporcionam a oportunidade para des-
pertar o imenso potencial criativo e ope-
rativo existente na celebrada Instituição, 
que conta com centenas de profissionais da 
mais alta qualificação em seus quadros.

Os pontos destacados nos dois tex-
tos anteriores representam apenas uma 
síntese dos enfrentamentos a serem su-
perados pela EMBRAPA no intuito de re-
tomar a trajetória que a tornou uma das 
principais alavancas do desenvolvimento 
agrícola nacional. Tal retomada torna-se 
fundamental nesse momento em que novos 
e complexos temas se apresentam com de-
safios relevantes para o agro global, como é 
o caso das mudanças climáticas, conserva-
ção e preservação do meio ambiente, sus-
tentabilidade, produção de energia limpa 
e renovável, inovações no campo das ciên-
cias ômicas e da tecnologia digital, além de 
bioinsumos, entre outros.

Para avançar na formulação de ajustes 
que permitam a superação dos desafios 
atuais, a Administração Superior da EM-
BRAPA deve refletir sobre 2 pontos centrais.

1. reconhecimento do inegável e extraor-
dinário potencial intelectual existente 
no quadro de funcionários, com cerca 
de 8.000 servidores, sendo cerca de 
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2.200 pesquisadores, quase todos com 
nível de doutorado e boa parcela com 
cursos de pós-doutorado. Desper-
tar, dialogar, ouvir, liderar, estimular, 
orientar e absorver a experiência e o 
conhecimento desse expressivo con-
junto humano do mais alto nível cons-
titui tarefa absolutamente prioritária 
da nova Direção da EMBRAPA. Para tal, 
deve-se reunir presencial ou remota-
mente com todos os colaboradores, 
em busca da retomada do “orgulho de 
ser embrapiano”. Todos devem se sen-
tir partícipes da construção de uma 
agricultura ainda mais competitiva, 
sustentável e resiliente, que confira 
ao Brasil um crescente protagonismo 
na segurança alimentar e energética 
global, e, por conseguinte, da garantia 
de paz universal, uma vez que não ha-
verá paz, enquanto houver fome. Toda 
a Diretoria deve atuar nessa atividade 
mobilizadora que objetiva retomar o 
potencial formidável da comunidade 
embrapiana.

2. a mobilização entusiasmada e o con-
sequente engajamento dos servidores 
propiciarão as condições para a ela-
boração de estudos e propostas com 
transparência e ativa participação no 
encaminhamento das iniciativas que 
permitirão o enfrentamento cons-
ciente e seguro das questões referidas 
neste texto, e sobre os quais seguem 
algumas proposições de caráter indi-
cativo, nas próximas seções.

Todos esses pontos, todavia, demandam 
uma articulação fundamental entre a Em-
brapa e as demais instituições de pesquisa 
e desenvolvimento tecnológico do país, pú-
blicas e privadas, inclusive as de capital es-
trangeiro. O conceito dessa articulação nos 
anos 70 foi claramente estabelecido no as-
sim denominado Sistema Nacional de Pes-
quisa Agropecuária, o SNPA, que deve ser 
reativado, modernizado e equipado.

Sob a coordenação da Embrapa ou em 
outro arranjo a ser compactuado, o SNPA 
poderá articular e coordenar todas as en-
tidades de desenvolvimento tecnológico, 
definindo metas e objetivos a serem com-
partilhados no Sistema, áreas e deman-
das prioritárias, compartilhando recursos, 
montando projetos em parceria, intercam-
biando pesquisadores, acompanhando, 
avaliando, divulgando e transferindo os tra-
balhos e resultados efetivados.

Terá também importante papel no re-
lacionamento internacional da Embrapa 
e demais componentes do SNPA, identifi-
cando tendências de pesquisas e demandas 
tecnológicas no exterior, antecipando pro-
cessos e integrando a ciência brasileira com 
a mundial.

O SNPA é o coroamento de todo um pro-
grama de desenvolvimento da inovação tec-
nológica que manterá o Brasil na fronteira 
das ciências agrárias tropicais e globais.
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2)Grandes Temas e Desafios de Pesquisa,    
 Desenvolvimento e Inovação da Agricultura   
 do Presente e do Futuro

Faz-se relevante revisitar os primeiros 
tempos do SNPA e da Embrapa para 

constatar os principais fundamentos que 
levaram ao grande salto institucional e tec-
nológico ocorrido, bem como a principal 
rota seguida no PD&I. Nesse sentido, 10 
pontos se destacam: 

1) O investimento público em pesquisa, co-
municação, difusão e transferência de tec-
nologia para o atendimento de demandas 
do setor público e privado em função de 
prioridades bem definidas;

2) Inteligência jurídica na escolha de mode-
lo jurídico que permitiu agilidade, flexibili-
dade e adequada gestão de recursos huma-
nos, financeiros e parcerias;

3) A construção de uma infraestrutura mo-
derna e a constituição de quadros de pes-
quisa e apoio competentes (Unidades de 
Pesquisa Descentralizadas e focadas);

4) A atração e retenção dos melhores talen-
tos como o principal ativo para construir 
estratégias e soluções; 

5) Gestão institucional capaz de motivar, 
treinar, alinhar e mobilizar os talentos na 
implementação de pesquisas focadas nas 
grandes prioridades nacionais como a da 
Segurança Alimentar; 

6) A Cooperação Nacional e Internacional 
como ingrediente básico para criar compe-
tências e gerar conhecimento e tecnologia; 

7) A “Divisão de responsabilidades”, com-
partilhada pelo SNPA, com coordenação da 
Embrapa, para a execução da pesquisa bási-
ca, aplicada, tecnológica e adaptativa; 

8) O domínio e emprego rigoroso do mé-
todo científico como instrumento para o 
avanço científico-tecnológico; 
9) A adaptação de conhecimentos e tecno-
logias de clima temperado aos trópicos; 

10) A geração de conhecimentos e tecno- 
logias originais aplicadas à realidade nacio-
nal, baseada em inovação endógena (“catch-
ing-up” e “leap-frogging”), posicionando o 
Brasil na liderança mundial da Agricultura 
em Ecossistema Tropical. 

No presente, além de aprender com o 
que deu certo no passado, cabe olhar o fu-
turo e vislumbrar os grandes desafios que 
se colocam como linhas gerais e reque-
rem atenção, construção e implementação 
de estratégias em PD&I agrícola, florestal, 
agroindustrial e agroenergético, tornando 
relevante o papel do SNPA e o da Embra-
pa. Nesse contexto, o Brasil e o mundo vi-
venciam um cenário de rápidas e profun-
das mudanças, com alterações inéditas de 
paradigmas e desafios ainda não bem con-
sensuados. Conta com alicerce principal o 
desenvolvimento de tecnologias avançadas 
(disruptivas), que uma vez integradas às 
convencionais ainda válidas (incrementais) 
potencializam inovações e soluções basea-
das no capital humano, no capital natural e 
no capital manufaturado. Nesse novo ce-
nário, chamam atenção duas transições na 
sociedade mundial, dois avanços científi-
cos, com potencial disruptivo e, no caso do 
Brasil, duas assimetrias de nosso ecossiste-
ma de pesquisa, a transferência de tecno-
logia e a inovação. Em um mundo cada vez 
mais conectado, a transição digital se faz 
emergente com tendência de crescimento 
do “gap digital” e já com mudanças nas re-
lações do rural-urbano e do produtor-con-
sumidor, deslocando ainda mais o poder 
decisório do primeiro para o segundo. Esse 
novo contexto apresenta grandes desafios 
e impactos no campo da PD&I. Soma-se a 
isso a desestruturação do SNPA e da cres-
cente perda de capacidade de desenvolvi-
mento de novas tecnologias pela Embrapa, 
principalmente as relacionadas às “com-
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modities” agrícolas. Concomitantemente, 
adiciona-se o crescimento de Empresas de 
Base Tecnológica (“start-ups” - as Agtechs), 
a presença da pesquisa privada e ONGs, 
nacionais e internacionais. A demanda por 
pesquisadores e colaboradores com novos 
perfis profissionais e novas habilidades, in-
cluindo outras Ciências, além das Agrárias e 
Veterinárias que continuam como espinha 
dorsal do sistema de pesquisa, cresce cele-
remente. Importante ressaltar que mesmo 
as pesquisas mais à frente, na “fronteira do 
conhecimento”, nas fases de desenvolvi-
mento e validação, são necessários experi-
mentos de campo, normalmente mais sim-
ples e com uso de métodos já consagrados.

Quanto aos grandes temas, não cabe aqui 
enumerar todos os desafios pelos quais o 
mundo passa com consequências no PD&I 
agrícola. Entretanto, é importante citar al-
guns: Mudanças Climáticas; Descarboni-
zacão do Planeta e o papel da Agricultura; 
Degradação e Recuperação de Recursos 
Naturais; Impactos Econômicos, Ambien-
tais e Sociais das Atividades Agrícolas; De-
pendência Crítica de Importação de Agro-
químicos pelo Brasil; Desperdício, dentre 
vários outros. Analogamente, além das for-
mas convencionais de agricultura ganham 
força novas maneiras de implementá-la: 
Agricultura Regenerativa, Agroecológica, 
Verde, Celular, Digital, de Precisão, gerando 
ou eliminando negócios. A busca da susten-
tabilidade e resiliência dos sistemas de pro-
dução e conceitos como o de Saúde Única, 
ESG, assim como metas dos ODS ou PSA, 
passam a ser primordiais nas agendas de 
PD&I em tempos de escassez de recursos 
naturais e de mudanças do clima.

Nesse contexto, há uma transição nutri-
cional, baseada na mudança dos hábitos ali-
mentares (consumo intensivo de produtos 
com alto teor de carboidratos para consu-
mo maior de proteínas vegetais e animais), 
exigindo que os sistemas produtivos de ali-
mentos sejam intrinsicamente sustentáveis. 
Essa transição nutricional vem simulta-
neamente acompanhada de uma transição 
energética (diminuição ou eliminação de 
energia fóssil com substituição por ener-

gias renováveis e de origem biológica), fato 
que exige o alcance de novos patamares 
tecnológicos.

Quanto aos avanços da fronteira do co-
nhecimento e do desenvolvimento de no-
vas soluções tecnológicas, cabe destaque 
às tecnologias digitais e às tecnologias, 
baseadas nas Ciências Ômicas. Em conse-
quência, novas ferramentas científicas sur-
gem a todo o instante, exigindo que o SNPA 
e a Embrapa não apenas as incorporem 
na mesma velocidade em que são criadas, 
como participem ativamente da sua cria-
ção. Dominar as novas ferramentas guarda 
uma relação direta com o desenvolvimento 
tecnológico na fronteira da Ciência e cons-
titui um agente ativo para o atendimento 
das necessidades qualitativas e quantitati-
vas de alimentos, de fibras e de energia para 
a população mundial (Segurança Alimentar 
e Energética Nacional e Mundial). Aborda-
gens atuais, advindas do conceito de “One 
Health”, estão na vanguarda tecnológica 
e do conhecimento, quando se busca al-
cançar a Segurança Alimentar, Nutricional 
e a Saúde Humana e Ambiental. Dentre as 
principais ferramentas da moderna ciên-
cia agronômica, florestal, agroindustrial e 
agroenergética ganham visibilidade: a Bio-
tecnologia, a Nanotecnologia, o Big Data 
e Analítica e as Tecnologias Digitais. Res-
tam ainda outras fortalezas tecnológicas 
a caminho, potencialmente disruptivas, se 
aplicadas à agricultura: fenotipagem, fo-
tônica, inteligência artificial, interação no 
metaverso, automação e robótica, block-
chain, veículos autônomos, constelação de 
microssatélites, computadores quânticos, 
novos sensores e equipamentos com maior 
sensibilidade, portabilidade, compactos e 
mais baratos, entre outras. 

Comparativamente aos primeiros tem-
pos do SNPA e da Embrapa, a complexidade 
e o universo de desafios e possíveis solu-
ções ampliaram-se significativamente. Fe-
lizmente, a Ciência evoluiu quanto ao enfo-
que, ao saltar do enfoque monodisciplinar, 
passando pelo multi e interdisciplinar e 
hoje avança para o transdisciplinar. A análi-
se e manejo de um sistema complexo como 
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a da atividade agrícola em diferentes es-
calas constituem-se em grande evidência. 
Hoje, a sinergia e fusão de várias disciplinas 
engendram uma contundente convergência 
tecnológica, através da interação e aplica-
ção simultânea de três tecnologias: Tecno-
logia da Informação e Comunicação (TIC), 
BioTecnologia (BioTec) e NanoTecnologia 
(NanoTec), caminhando rapidamente para 
incorporar uma nova dimensão advinda 
das Ciências Cognitivas. Por um lado, tor-
na-se cada vez mais possível e necessário 
considerar um maior número de variáveis e 
interações intrínsecas aos sistemas de pro-
dução e pós-colheita, ao mesmo tempo em 
que aumenta a complexidade na tomada 
de decisões, na mesma proporção. As op-
ções proporcionadas pela “Hard Science” 
(TIC, Bio e NanoTec) impactam diretamen-
te na tomada de decisões humanas, trans-
ferindo relevância crescente às Ciências 
Humanas (“Soft Sciences”). As interações 
homem-máquina e homem-natureza, as-
sim como a busca de seu equilíbrio e har-
monia caracterizam um exemplo flagrante 
de complexidade e necessidade de tomada 
de decisão humana que desafiam o PD&I. 
E, como se não bastasse, o caos e as in-
certezas são constituintes intrínsecos aos 
sistemas complexos. Todavia, a abordagem 
determinística e muitas vezes reducionis-
ta, nem sempre é suficiente para manejá-
-los, exigindo abordagens probabilísticas, 
estatísticas, novas equações e algoritmos. 
Em síntese: otimizar sistemas de produção 
agrícolas, considerando-se recursos huma-
nos, naturais e manufaturados, mercado, 
novas relações produtor-consumidor, em 
tempos de escassez e busca de sustentabi-
lidade e de resiliência, talvez seja o maior 
paradigma atual. A previsão do clima e os 
riscos inerentes das Mudanças Climáticas à 
produção agrícola ou sistemas como iLPF e 
agroecológicos retratam bem isso.

Quanto às assimetrias consequentes das 
enormes conquistas tecnológicas alcança-
das da década de 70 até hoje, duas exigem 
foco: uma de natureza socioeconômica e 
outra do ecossistema de pesquisa e inova-
ção regional. Se por um lado as conquistas 

permitiram tamanho sucesso, por outro 
representam ainda um formidável desafio 
a ser superado: a existência de milhões de 
produtores que não utilizam as melhores 
tecnologias e práticas agrícolas disponíveis. 
Do ponto de vista regional, e ao longo das 
últimas cinco décadas, as cadeias produti-
vas agrícolas, florestais, agroindustriais e de 
energia vêm apresentando uma dinâmica 
gradual em direção ao Centro-Oeste, Nor-
te e Nordeste. No entanto, o SNPA e a Em-
brapa não acompanharam adequadamente 
tal dinâmica, o que resulta em grande di-
ferenciação regional e estadual em termos 
da qualidade e quantidade da infraestrutu-
ra, recursos humanos e financeiros aloca-
dos para ações de PD&I bem como soluções 
tecnológicas geradas.

Finalmente, fica claro que o novo am-
biente de PD&I impõe transformação rá-
pida nas instituições de pesquisa, rumo à 
implantação de novos paradigmas e con-
solidação de alguns antigos, que permane-
cem importantes. Ocorre que a moderniza-
ção das instituições, com a implantação de 
modernas ferramentas científicas, significa 
maior prioridade nos orçamentos aliados à 
maior eficiência e maior capacidade de res-
posta das instituições públicas e privadas, 
sem o que não será possível atender à de-
manda social, produzida de forma susten-
tável, por alimentos, água, fibras e energia 
para todos.

Em seguida, indicam-se alguns dos pon-
tos de atenção e propostas quanto ao PD&I 
agrícola que merecem análise e ação.

2.1 – Capacitação, Treinamento, 
Cooperação Nacional e 
Internacional e Avanço da 
Fronteira do Conhecimento  
e da Tecnologia

• Reavaliar a rota que gerou o sucesso 
alcançado pelo SNPA e Embrapa em 
PD&I e retomá-la, fazendo as atualiza-
ções e ajustes necessários. Retomar 3 
pilares de sustentação: “capacity bui-
lding”, foco na programação de pes- 
quisa demandada pelos grandes desa-
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fios de soberania nacional e motivação 
dos pesquisadores e colaboradores. 
Estabelecer prioridades de pesqui-
sa com participação direta e decisão 
conjunta com os setores públicos 
e privados (“stakeholders”), rever a 
programação atual, incluindo agen- 
das transversais demandadas por di-
ferentes ministérios e setores produ-
tivos, o número excessivo de portfó-
lios, atribuindo poder de decisão e de 
recursos aos seus coordenadores. Re-
tirar amarras burocráticas e eliminar 
disfunções, propiciando ambiente de 
liberdade para criar, com avaliação de 
desempenho e incentivo aos pesqui-
sadores e colaboradores mais produ-
tivos na capacidade de gerar e entre-
gar soluções de impacto ao mercado 
e sociedade. Ampliar o “capacity buid-
ing” e a cooperação com a Ásia (Chi-
na, Índia, Japão e Coreia do Sul) como 
novo cluster de geração de PD&I e de 
fluxos regionais de conhecimento.

• Capacitar, treinar e contratar, se for 
o caso, profissionais com novos per-
fis interdisciplinares: além das Ciên-
cias Agrárias e Veterinárias incluir as 
Ciências Básicas, Econômicas, Cog-
nitivas e Engenharias para lidar com 
dados, análises e tomada de decisões 
em sistemas integrados de produção. 
Procedimento semelhante quanto às 
ferramentas avançadas, oriundas das 
Ciências Ômicas e das Tecnologias Di-
gitais em áreas vitais do conhecimento 
avançado e aplicado, visando ao domí-
nio e ao uso das tecnologias disrup-
tivas e incrementais. É imprescindível 
acrescentar que, no caso da Embrapa, 
os perfis profissionais necessários 
a serem escolhidos nos próximos 
concursos devem estar previamente 
vinculados à reestruturação das in-
fraestruturas e da revisão das missões 
de cada uma de suas unidades de pes-
quisa e administração.

• Planejar com antecedência e criar 
mentoria para lidar com a substituição 
de talentos (aposentadoria, demissão, 

doenças etc.) e treinar equipes mais 
jovens de modo a não compromete-
rem a continuidade de projetos vitais 
de pesquisa que exigem competências 
especiais. Eventualmente, implemen-
tar mecanismos de aproveitamento de 
talentos aposentados, quando de inte-
resse mútuo. 

• Restabelecer mecanismos que facili-
tem a inserção de pesquisadores e ana-
listas brasileiros em centros de exce-
lência e redes internacionais de PD&I, 
visando internalizar novas tecnologias 
nas fronteiras do conhecimento em 
setores e temas estratégicos. O su-
cesso da curva de aprendizado de im-
plantação pioneira dos Labex (25 anos) 
e o protagonismo anterior nos EUA, 
Europa e Ásia precisam ser urgente-
mente retomados.

• Reestruturar, fortalecer e tornar mais 
ágeis e efetivos os mecanismos de 
diálogo e cooperação dos Institutos 
Nacionais de Pesquisa Agropecuária 
e Florestal (INIAs). Retomar iniciati-
vas de cooperação técnica, transfe-
rência de tecnologias e negócios, com 
atenção especial à América Latina e à 
África, beneficiando-se da liderança 
nacional em tecnologias tropicais.

• Ampliar, simplificar e tornar mais efe-
tivos os mecanismos de facilitação de 
parcerias com instituições públicas, 
privadas e do terceiro setor, nacionais 
e internacionais, visando suprir as la-
cunas do SNPA e Embrapa nas áreas 
de Ciências Exatas, Humanas e Bioló-
gicas. Cabe à Embrapa reassumir seu 
papel de liderança, articulando, mo-
bilizando, compartilhando a execução 
e, se adequado, coordenando, como 
instituição pública federal, a rede de 
cooperação científica-tecnológica, 
voltada aos grandes temas de inte-
resse nacional e internacional. Foco 
e estratégia de médio e longo prazo 
(agenda pública, privada, estratégica e 
internacional) e envolvimento de suas 
unidades em seus campos específicos 
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de atuação são basilares.

• Estabelecer mecanismos ágeis e efe-
tivos para mobilização e engajamento 
de competências do SNPA e Embrapa 
em forças-tarefas de PD&I para o en-
frentamento de crises, riscos e amea-
ças à segurança dos setores agrícola, 
agroindustrial, agroenergético e flo-
restal brasileiro.

• Assumir protagonismo no campo es-
tratégico da modelagem e análise in-
tegrada da base de dados (biofísicos, 
socioeconômicos e de percepção pú-
blica) e fazer parte do embasamento 
científico de iniciativas como as da or-
ganização da Inteligência Estratégica 
do Agro Brasileiro (“USDA tropical”). 
Assumir protagonismo na articulação, 
organização e viabilização de Hubs 
Regionais de Inteligência Artificial 
Aplicada.

• Preparar-se e se beneficiar do que já 
está ou estará disponível nos próxi-
mos anos, no que se refere aos fluxos 
mundiais de conhecimento e fazer 
parte dos novos arranjos, desenvol-
vimentos e modelos de pesquisa e de 
negócios decorrentes.

2.2 – Assimetrias Social e Regional
• Considerar, prioritariamente, a ini-

quidade socioeconômica existente 
quanto à grande leva de produtores 
que ainda não utilizam as melhores 
tecnologias e melhores práticas agrí-
colas. Faz-se urgente a integração en-
tre a geração de novas tecnologias e 
a correia de transmissão do sistema 
de transferência de tecnologia tanto 
público, quanto privado, assim como 
políticas públicas, do ponto de vista 
tecnológico, que considerem a diver-
sidade da produção agrícola e de seus 
agricultores. A transição inclusiva e 
verde emergente da era digital, do 
campo das Ciências Ômicas e da Bioe-
conomia, além das melhores práticas 
agrícolas já disponíveis, precisam ser, 
com a maior brevidade, incorporadas 

a esse enorme contingente de produ-
tores.

• Empreender uma melhor concertação 
do SNPA e da Embrapa e a integra-
ção com as instituições estaduais de 
PD&I nas regiões Centro-Oeste, Nor-
te e Nordeste como passo vital para 
preparar o SNPA e a Embrapa a en-
frentarem os desafios presentes e do 
futuro de forma mais equânime, com 
eficiência e efetividade. Compartilhar 
dados, competências, infraestruturas 
e aprender a lidar com o “customer 
experience” - dados de percepção e 
de conhecimento empírico, unindo 
o mundo físico, biológico e digital ao 
científico.

2.3 – Bioeconomia e Economia 
Circular

• Assumir papel protagonista na sus-
tentação científica e tecnológica re-
ferente às inovações propostas e ad-
vindas da Economia Verde. Assegurar 
a ampliação, diversificação e inser-
ção competitiva dos setores ligados à 
bioeconomia de recursos naturais do 
bioma brasileiro no mercado inter-
nacional, bem como a intensificação 
sustentável da agricultura.

• Gerar indicadores, métricas de novos 
padrões, normas, validação de ope-
ração, segurança, serviços com reco-
nhecimento internacional e que sejam 
adequados às condições ambientais 
e socioeconômicas nos diferentes 
biomas e sistemas produtivos, visan-
do à mensuração, relato e verificação 
(MRV) do desempenho ambiental e 
remuneração para dar suporte ade-
quado à demanda governamental e 
do setor privado. Ciclo de vida e ras-
treabilidade de produtos e processos 
como componentes básicos da Econo-
mia Circular e base de novos modelos 
de negócios, novas formas possíveis 
de Agricultura: mais precisa, rastreá-
vel, mais inteligente, mais sustentá-
vel, mais resiliente e mais verde e com 
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integração rural-urbana, incluindo, 
assim, novos sistemas integrados de 
produção e comercialização (eficiên-
cia e qualidade).

• Contribuir decisivamente para asse-
gurar ao Brasil o “soft power” global 
para ser protagonista e liderar o pro-
cesso de transição para uma Econo-
mia Verde no tocante à diversificação 
e verticalização das cadeias produti-
vas, com baixas emissões de gases de 
efeito estufa.

• Desenvolver conhecimentos e tecno-
logias com escalabilidade e “trans-
feribilidade” como subsídios na re-
cuperação de áreas degradadas ou 
em degradação, utilizando sistemas 
integrados de produção às melhores 
práticas agrícolas como subsídios aos 
Planos Nacionais e Regionais de De-
senvolvimento.

• Desenvolver ações de PD&I, em arti-
culação/parceria com os novos atores 
do ecossistema de inovação, visando 
aumentar a escala de conhecimento e 
reconhecimento dos solos e das tipo-
logias naturais e antrópicas bem como 
avaliar as potencialidades e vulnerabi-
lidades ambientais em todo o territó-
rio nacional. Ademais, estudos envol-
vendo mudanças de uso e ocupação 
da terra e ordenamento territorial são 
primordiais.

• Melhorar a eficiência do uso de recur-
sos naturais (solo, água, energia, bio-
diversidade) e insumos para aumentar 
a produtividade das lavouras e cria-
ções potencialmente, gerando assim 
serviços ecossistêmicos.

2.4 – Infraestrutura Predial, 
Laboratorial, Casas de Vegetação 
e Áreas Experimentais

• Realizar o levantamento de equipa-
mentos, infraestruturas, áreas expe-
rimentais ora existentes, avaliá-lo e 
compará-lo com as melhores insti- 
tuições mundiais como ARS, INRA, 
CSIRO, Academia de Ciências Agríco-

las da China, dentre outras, antes de 
realizar novos investimentos e da to-
mada de outras decisões pertinentes 
e necessárias. Automação de infraes-
trutura e de sistemas de pesquisa la-
boratoriais e de campo precisam fazer 
parte das avaliações e comparações.

• Valorizar e monetizar ativos tangíveis 
e intangíveis como o capital intelec-
tual, a reputação da marca, a infraes-
trutura física, laboratorial e das áreas 
experimentais praticamente presen-
tes em todo território nacional. Am-
pliar a coleta, caracterização, con-
servação e uso dos BAGs e de outros 
ativos do nosso único e rico patrimô-
nio genético pertencente à maior bio-
diversidade tropical do planeta, em 
seus seis biomas.

•  Estabelecer novas parcerias/rearran-
jos institucionais/corporativos, visan-
do gerar novas soluções e explorar a 
multifuncionalidade da agricultura, 
incluindo novas fontes de energia re-
novável e limpa, crescimento da área 
irrigada, ocupação de novas fronteiras 
agrícolas, tecnologias avançadas apli-
cadas à geração de novas forrageiras, 
novos materiais advindos da agricul-
tura, pescados, lácteos, frutas e hor-
taliças, alimentos processados, outras 
oleaginosas, fitoterápicos e cosméti-
cos, produtos para pets, dentre outros. 
Nesse viés, inclui-se ainda: regulação 
do mercado de carbono, agregação de 
valor e desperdício, substituição de 
agroquímicos por bioinsumos como 
potencial de novos negócios e avanço 
científico, para induzir e gerar siner-
gia com start-ups e outras empresas, 
além de atrair capital e compartilhar 
custos e benefícios. A criação de pla-
taformas colaborativas de conheci-
mento para o desenvolvimento cien-
tífico, tecnológico, econômico, social 
e ambiental como laboratórios mul-
tiusuários e outras modalidades é al-
tamente recomendada.
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3) Natureza Jurídica da EMBRAPA

3.1 Proposta para o 
aprimoramento do SNPA e 
EMBRAPA

Em busca de um novo modelo jurídico 
para a Empresa e após a consulta a es-

pecialistas em Administração Pública e Di-
reito Administrativo, o Grupo de Estudos 
Avançados de Aprimoramento do Sistema 
Nacional de Pesquisa Agropecuária (GEAA- 
SNPA) sugere estudos mais aprofundados 
que, em princípio, teriam duas vertentes 
principais:

a)  Manutenção da atual estrutura jurí-
dica de Empresa Pública de Direito 
Privado com ajustes que, dependendo 
de sua natureza, podem ou não exigir 
legislação específica, ou podem ainda 
ser implementados sem a necessidade 
desta. Nesse caso, encontra-se a pos-
sibilidade de explorar a figura dos NITs 
(Núcleos de Inovação Tecnológica), 
que vem sendo utilizada intensamen-
te por outras instituições públicas de 
pesquisa, como a Fundação Oswaldo 
Cruz, cujo exemplo deve ser estudado 
atentamente. Tais Núcleos seriam res-
ponsáveis pela implementação, ges- 
tão e execução de políticas de ino-
vação específicas da Embrapa. Outra 
possibilidade é a criação de Organi-
zações Sociais (OS), à semelhança de 
várias outras organizações públicas, o 
que além de facilitar a obtenção, flexi-
bilizaria a utilização de recursos adi-
cionais para a pesquisa agropecuária. 
Tal opção também deveria ser con-
templada nos estudos do Conselho de 
Administração e da Diretoria Executi-
va da Embrapa. Ainda na hipótese de 
manutenção da figura de Empresa Pú-
blica de Direito Privado, recomenda- 
se a elaboração de Projeto de Lei que 
atribua imunidade tributária à Embra-
pa. Em princípio, esse Projeto poderia 

ser encampado e encaminhado pelo 
Grupo de Apoio à Embrapa no Con-
gresso Nacional. A atual administra-
ção do Ministério de Gestão e da Ino-
vação em Serviços está estimulando a 
implementação de ajustes e correções 
nos órgãos da administração federal 
com vistas à melhoria de sua eficiên-
cia e desempenho, e poderia asses-
sorar a Embrapa na busca da melhor 
solução para a Empresa.

b)  Transformação da Embrapa em Fun-
dação Estatal de Direito Privado. Tal 
modelo, atualmente em desuso na 
Administração Pública Federal e, por-
tanto, sem normas gerais de nível le-
gal que lhe sejam específicas – vem 
sendo recuperado em alguns Esta-
dos e já foi reconhecido pelo Supre-
mo Tribunal Federal como peculiar 
e compatível com a Constituição de 
1988. Esse modelo pode, desde que 
bem trabalhado na lei que autorizar 
a transformação da EMBRAPA, ofere-
cer várias vantagens. Uma delas é não 
alterar o orçamento nem a gestão de 
pessoal, tal como tem funcionado no 
caso da EMBRAPA. Além disso, esse 
modelo, segundo a Constituição, ga-
rante a mesma imunidade tributária 
de que desfrutam as autarquias. Por 
fim, na forma como vier a ser regulado 
na lei, o modelo pode incluir autoriza-
ção para contratos de gestão e parce-
rias com outras instituições públicas 
e privadas, bem como a possibilidade 
de criação, pela EMBRAPA, de outras 
Fundações ou Empresas de Propósito 
Específico por ela controladas.

Tendo em conta as considerações acima, 
o GT indica ao Ministério e à EMBRAPA a 
realização de estudos mais aprofundados 
para justificar o seu encaminhamento e o 
processo decisório.
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4) Modelo de Gestão

4.1 Gestão

O maior patrimônio da EMBRAPA são seus 
servidores. Os princípios de gestão de-

vem se nortear na permanente valorização 
de cada membro da empresa, suas habilida-
des e contribuições. Essencial reconhecer 
os esforços individuais, aumentando a mo-
tivação e a satisfação no trabalho. Um am-
biente diversificado e inclusivo gera maior 
inovação e criatividade. As políticas da em-
presa precisam estar voltadas para a igual-
dade de oportunidades e reconhecimento 
de talentos. É essencial manter canais de 
comunicação abertos e transparentes em 
todos os níveis da organização, no processo 
de construção de confiança e compreensão 
das necessidades e preocupações dos ser-
vidores. Todos devem compreender e estar 
alinhados com a visão e missão da empresa.

Levantamento realizado junto a servi-
dores indicou uma série de problemas de 
natureza administrativa que prejudicam o 
funcionamento da Empresa. Tais proble-
mas podem ser reunidos em três grupos, 
de acordo com sua natureza: centralização, 
burocracia e gestão de recursos humanos.

Após uma rápida avaliação, a questão foi 
designada como prioritária, levando à deci-
são de iniciar os trabalhos focando no mo-
delo de gestão da empresa. Essa perspectiva 
foi fortemente reforçada após consultar 20 
servidores, cujas respostas foram extrema-
mente convergentes. Foi apresentada uma 
sugestão de medidas para reestruturar o 
modelo institucional vigente. Para alcançar 
esse objetivo, orientações claras e objeti-
vas foram encaminhadas antecipadamen-
te, com o intuito de realizar ajustes signifi- 
cativos.

Tornou-se evidente a necessidade vital 
de liberar a capacidade criativa dos pesqui-
sadores localizados nas diversas UDs, real-
çando a importância de uma abordagem 
mais dinâmica e inovadora. A premissa, no 
processo de descentralização da gestão, 

consiste em recomendar fortemente a ado-
ção de medidas no sentido de delegação de 
responsabilidades para os chefes de cada 
UD, alterando normas que contrariem essa 
determinação. Constata-se a existência de 
um excesso de concentração de poder na 
Sede, na forma de recursos, pessoal, ava-
liação de compras, processos administrati-
vos, que reduzem a criatividade das UDs em 
particular, e da Empresa em geral. Todavia, 
é necessário também existirem mecanismos 
que evitem a concentração excessiva de po-
der nos chefes de UDs, valorizando critérios 
técnicos nos processos de avaliação de de-
sempenho, promoções, progressão salarial, 
bem como aprovação de projetos.

A descentralização da gestão deve ser 
entendida como trabalho conjunto e de 
parceria entre a Sede e as UDs, reduzindo 
a ingerência da Sede e aumentando a au-
tonomia das UDs. Orientamos a criação de 
comitês ou grupos de trabalho em cada UD 
para tomar decisões locais. Existe um nú-
mero excessivo de normas internas, que 
precisam ser revistas, reduzidas, integra-
das e simplificadas. Importante promover 
a reorientação da auditoria e das unidades 
centrais para um papel educativo e orien-
tador em relação às UDs, que devem ter 
poder decisório, sendo suas ações avalia-
das pela Sede a posteriori, sem prejudicar o 
bom andamento das pesquisas. 

Quando da elaboração do Relatório de 
Orçamento e Gestão anual, é essencial a 
ampla participação das UDs. Essas devem 
apresentar um Relatório de Orçamento e 
Gestão individualizado, que será consolida-
do na Sede. Esses Relatórios de Orçamento 
e Gestão devem conter, além das informa-
ções financeiras necessárias, indicadores 
precisos, com métricas adequadas, que 
permitam avaliar a produção, produtivi-
dade e o cumprimento dos compromissos 
assumidos no Relatório anterior. O objeti-
vo é apresentar uma visão abrangente do 
desempenho das UDs, possibilitando uma 



análise e avaliação criteriosa, tanto por 
parte da DE, quanto do CONSAD, com total 
transparência perante a sociedade.

Ao garantir uma avaliação consistente 
das UDs, possibilitando comparações de 
desempenho entre elas, devem ser leva-
das em conta particularidades regionais 
e o foco específico de atuação da UD com 
divergentes infraestruturas. Importante 
desenvolver indicadores, para embasar de-
cisões de investimentos físicos e alocar re-
cursos humanos de forma eficiente. Indica-
dores devem ser únicos para todas as UDs, 
mesmo que um indicador não seja o ade-
quado, deixando de ser apresentado pela 
UD. Os critérios de avaliação devem ser 
transparentes, técnicos, permitindo visua-
lizar o desempenho das UDs. Não se deseja 
gerar competição acirrada entre UDs, mas 
sim oferecer transparência à real entrega 
de valor à sociedade dos trabalhos da UD.

Importante estimular o trabalho com 
projetos que podem gerar resultados dis-
ruptivos, com elevado potencial de impacto 
para a sociedade. Tais projetos, por sua na-
tureza inovadora, geralmente possuem ele-
vado risco e alcance dos resultados incerto. 
Por outro lado, projetos de menor impacto 
têm maior previsibilidade. É complexa tam-
bém a comparação de resultados de linhas 
de pesquisa que exigem longo prazo para 
alcance de resultados conclusivos, com 
aqueles que executam pesquisa com rápida 
resposta. A dificuldade de comparação de 
desempenho de servidores, e consequen-
temente das UDs onde atuam, de diferen-
tes áreas e linhas de pesquisa, precisa ser 
reconhecida. A avaliação, portanto, preci-
sa ser flexível, considerando que o ciclo de 
entregas de projetos experimentais, prin-
cipalmente os mais ambiciosos, não segue 
um ciclo anual.

O sistema de avaliação de projetos de 
pesquisa não pode privilegiar o formato em 
detrimento do mérito técnico das propos-
tas. Projetos inovadores e com elevado im-
pacto científico precisam ser valorizados. 
Pesquisa básica é parte essencial em mui-
tas áreas do conhecimento pertinentes a 
empresa e essencial na geração tecnológica 

futura. As avaliações não podem ser rígidas 
se limitando ao formalismo de manuais de 
sistema. Esses podem nortear a apresen-
tação dos projetos, porém não limitar seu 
enquadramento. Assim, é importante a in-
corporação de resultados do tipo “avanço 
do conhecimento” na classe dos ativos pré-
tecnológicos.

Cada UD deve apresentar metas para 
cada indicador, com base nas expectati-
vas, para permitir a comparação do desem-
penho real com o desempenho desejado, 
possibilitando a elaboração de medidas an-
tecipatórias para o período seguinte, reco-
nhecendo que projetos de natureza distinta 
apresentarão resultados com prazos dife-
rentes. Trata-se de questão complexa que 
precisa ser enfrentada com transparência, 
o melhor instrumento na procura por de-
sempenho e geração de valor.

O modelo de indicadores existente 
deve ser revisado, visando espelhar com 
maior transparência o desempenho da UD,  
baseando-se em aspectos de relevância 
e impacto dos trabalhos realizados e não 
simplesmente em elementos numéricos so-
bre projetos realizados ou em andamento.

O Relatório de Orçamento e Gestão das 
UDs, elaborado com independência local, 
assume um papel fundamental como com-
promisso de cumprimento dos objetivos 
estratégicos propostos, com os quais deve 
estar alinhado, permitindo sua avaliação 
pelos órgãos responsáveis e pela sociedade 
em geral. É crucial adotar compromisso de 
total transparência, visando estabelecer um 
canal de confiança e informação com a so-
ciedade em geral. Para alcançar tal nível de 
transparência, é importante a inclusão no 
site da empresa de informações detalhadas 
sobre projetos em andamento, acompanha-
das de seus indicadores de desempenho. 
A transparência efetiva terá um papel pre-
ponderante na comunicação, englobando 
todos os atores envolvidos. A comunicação 
deve promover entendimento e confiança. 
Comunicação clara e aberta, na construção 
de uma atmosfera de transparência em que 
informações são compartilhadas e dúvidas 
dissipadas.
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Especialmente o setor agropecuário, que 
se apresenta como o principal interessado 
nos resultados das pesquisas conduzidas, 
encontraria nessa comunicação aberta um 
recurso valioso para compreender e avaliar 
os rumos do trabalho em curso. Não menos 
importante, a comunicação precisa abran-
ger a sociedade, os contribuintes de im-
postos, uma vez que são eles que financiam 
esses esforços por meio de seus impostos. 
A comunicação clara e eficaz nasceria di-
retamente da melhoria da transparência, 
que atualmente enfrenta deficiências. É 
crucial reconhecer a necessidade de suprir 
essa lacuna e transformar a transparência 
em um veículo de informações completas 
e acessíveis. Somente por meio desse ali-
cerce sólido poderíamos esperar alcançar 
uma comunicação que atenda às demandas 
e expectativas de todas as partes envolvi-
das. Todo o processo de comunicação da 
empresa e seus servidores deve ser moder-
nizado.

A busca por eficiência, por redução de 
custos e aumento de produção deverá se 
nortear através da comparação dos indica-
dores das diversas UDs, oferecendo trans-
parência na correção de possíveis ineficiên-
cias que exigirão medidas futuras. A própria 
descentralização e redução de burocracia 
representará reduções de custo. O tamanho 
da Sede, que poderá passar a ser excessivo, 
terá que ser enfrentado com a possibilidade 
de ociosidade de funcionários. 

Visando ampliar a autonomia das UDs 
nos processos decisórios, é essencial a pro-
moção de medidas para:

• Rever os processos decisórios e siste-
mas desenvolvidos nos últimos anos 
para melhorar a gestão e atendimento 
aos órgãos de fiscalização e controle, 
eliminando a burocracia, o retrabalho 
e a dedicação excessiva de emprega-
dos, para promover a maior autono-
mia das UDs;

• Simplificar (ou extinguir, quando for o 
caso) as normas vigentes, particular-
mente aquelas diretamente relacio-

nadas à pesquisa e à transferência de 
tecnologia;

• Reconstruir a estrutura e os processos 
de suporte à inovação para torná-los 
simples e enxutos, tanto administra-
tivos, quanto de negócios, de transfe-
rência de tecnologia, e de mecanismos 
de comunicação interna e externa;

• Dar maior transparência à divulgação 
das tecnologias geradas e à prestação 
de contas à sociedade, maior pragma-
tismo para estreitar a relação entre os 
problemas da sociedade e a busca de 
soluções práticas;

• Examinar o conjunto de regras impos-
tas por regramentos infralegais, ne-
gociando com os órgãos responsáveis 
por sua emissão e outras formas de 
reduzir a carga burocrática;

• Eliminar ou simplificar as normas, ou 
encontrar fórmulas que reduzam seu 
impacto, retrabalho, redundância e si-
milares;

• Rever o atual conjunto de sistemas ad-
ministrativos, em especial quanto às 
suas normas operacionais, para con-
ferir eficiência e agilizar processos;

• Promover a imediata desburocratiza-
ção de suas normas operacionais, di-
minuindo a excessiva carga burocrá-
tica imposta a toda a estrutura, mas, 
especialmente sobre os pesquisado-
res.

Além disso, essencial liderar ações para 
renovar a cultura organizacional da Embra-
pa, incentivar a colaboração entre as Uni-
dades, sua integração em projetos comuns 
de pesquisa, bem como o compartilhamen-
to de recursos, promover a simplificação 
dos processos, valorizando a eficiência e a 
inovação. Reiteramos, o maior patrimônio 
da EMBRAPA são seus servidores. Atuar na 
capacidade criativa desse patrimônio deve 
nortear as ações de gestão. Assim, é es-
sencial a permanente valorização de cada 
membro da empresa, suas habilidades e 
contribuições.
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Visando desenvolver alterações na polí-
tica de recursos humanos, é essencial pro-
mover:

• Conceber um novo sistema de ava-
liação de desempenho que valorize 
oportunidades de engajamento e sen-
tido de equipe, priorizando a avaliação 
do crescimento pessoal e profissional 
do empregado ao longo do tempo, in-
centivando tanto o desempenho indi-
vidual, quanto o espírito de equipe. A 
evolução na carreira deve valorizar a 
atividade de pesquisa, sem detrimento 
de critérios desenvolvidos para cargos 
de chefia;

• Promover maior democratização e 
transparência na definição dos cargos 
de chefia, com mandato fixo e com 
uma única recondução, com avalia-
ções periódicas e abertas, eliminando 
a regra de que para ser chefe de uma 
unidade, é necessário ter sido chefe 
de alguma área anteriormente. O pro-
cesso deve ser conduzido por Comitê, 
isento de conflitos de interesse com 
os candidatos, e com autonomia pe-
rante a DE. A norma de seleção deve 
prever o afastamento de candidatos a  
cargos de gestão com, no mínimo,  
6 meses de antecedência em relação à 
abertura do processo seletivo;

• A normatização do processo de indi-
cações para ocupação de cargos de 
gestão, nos mais diversos níveis, tam-
bém deve ser avaliada, adotando-se 
critérios técnicos e comportamentais 
para escolha de gestores. A inexistên-
cia de processos administrativos deve 
ser premissa básica para assumpção 
de quaisquer cargos de gestão;

• A incorporação dos valores de cargos 
comissionados aos salários cria incen-
tivo negativo para a perpetuação em 
cargos de chefia, quando a priorida-
de é a pesquisa. Reavaliar benefícios 
adicionais hoje recebidos por ocupar 
cargos de chefia, que representem 
custos e podem distorcer o equilíbrio 
profissional;

• Promover alteração em relação à rigi-
dez do controle de frequência, pois é 
necessário encontrar outra forma de 
garantir o cumprimento dos objetivos 
e metas dos colaboradores da Embra-
pa, valendo-se da flexibilidade que a 
lei permite, inclusive incentivando o 
esquema de teletrabalho;

• Procedimentos administrativos sim-
ples, tais como a marcação de férias 
e a programação de viagens possuem 
prazos muitas vezes incompatíveis 
com a realização das atividades de 
pesquisa. Voltamos a destacar a es-
sencialidade de valorizar o patrimônio 
representado pelas horas de trabalho 
criativo do quadro de servidores;

• Desenvolvimento de plano para re-
compor o quadro de colaboradores 
da empresa, fortemente reduzido nos 
últimos anos, a ser enquadrado den-
tro do orçamento geral da EMBRA-
PA. Promover a renovação contínua 
do quadro de recursos humanos da 
Embrapa é uma necessidade urgen-
te, incluindo concursos regionais ou 
etapas locais. Importante destacar 
as carreiras de apoio à pesquisa. Ter 
o cuidado de não expandir o quadro 
de pesquisadores que serão incapazes 
de executar suas atribuições por in-
disponibilidade de recursos humanos 
de apoio. Todos os cargos existentes, 
assistentes, técnicos, analistas e pes-
quisadores, são importantes, porém, 
é preciso reconhecer a dificuldade 
de fixação de assistentes contratados 
para apoio em laboratórios e campos 
experimentais;

• É preciso desenvolver meios para via-
bilizar a terceirização de serviços bá-
sicos de apoio à pesquisa nos campos 
experimentais e laboratórios. Tal con-
tratação a ser vinculada ao período de 
execução do projeto demandante;

• Um processo cíclico e contínuo de 
avaliação dos servidores, atendendo 
às demandas em constante mudança 
da EMBRAPA e do ambiente tecno-
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lógico, oferecendo sempre oportu-
nidade aos servidores de reagirem a 
avaliações negativas, evitando conse-
quências indesejáveis para todos;

• Reavaliar as normas que tratam da 
movimentação de servidores que de-
vem sempre atender aos interesses da 
EMBRAPA. Essencial estabelecer cri-
térios objetivos e transparentes para 
a efetivação de transferência de servi-
dores entre UDs, evitando decisões de 
caráter pessoal de qualquer natureza. 
É preciso destacar que, por ocasião  
do concurso público, o servidor tem 
conhecimento do futuro local de tra-
balho;

• Retomar a trajetória de capacitação de 
todo o quadro da empresa, através de 
atividades ou cursos de atualização, 
nacionais e internacionais, formação 
de gestores, incluindo visões da eco-
nomia e da sociedade.

Finalmente, faz-se necessário destacar 
a imperiosa necessidade de uma avaliação 
global do atual Modelo Institucional de Exe-
cução da Pesquisa da Embrapa, assentado 
em 43 unidades descentralizadas presen-
tes em todo território nacional. Tal Modelo, 
concebido na época de criação da Empresa 
e implantado a partir de 1974, respondia às 
demandas da agricultura brasileira daque-
le período. Profundas transformações, da 
mais variada natureza, ocorridas ao longo 
dos últimos 50 anos, tornaram disfuncio-
nais aquele Modelo e várias de suas unida-
des. Tal constatação, apontada por pesqui-
sadores e lideranças do setor agropecuário 
nos contatos já mencionados, é aqui cor-
roborada. Ainda que consciente da dimen-
são política de uma revisão deste Modelo, 
recomenda-se ao Ministério da Agricul-
tura e Pecuária a realização de avaliação, 
absolutamente autônoma e independente, 
que identifique as ineficiências e indique os 
ajustes necessários ao Modelo.
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5) Modelo de Financiamento

A principal fonte de recursos da EM-
BRAPA, ao longo de toda a sua histó-

ria, tem sido o Governo Federal através 
do orçamento próprio (PLO e LOA). No 
ano de 2022, o orçamento previsto alcan-
çou R$ 3.153.496.637,77 e segundo a LOA de 
2024, o orçamento da EMBRAPA será de 
R$ 4.063.204.755,00, incluindo recursos do 
PAC. Existem ainda recursos indiretos (con-
vênios com outros Ministérios, agências, e 
Bancos de Desenvolvimento), além de re-
cursos próprios, que correspondem a cerca 
de dois por cento do total. Em curto prazo, 
os recursos assegurados são os orçamen-
tários, resultado de relevante e necessária 
articulação política, e do relacionamento 
institucional e governamental, seja no âm-
bito do poder executivo, seja principalmen-
te no âmbito do poder legislativo. Nesse 
sentido, as bancadas que representam os 
diversificados interesses do setor rural no 
Congresso são de fundamental importância 
para assegurar o financiamento da EMBRA-
PA e do SNPA. Assim, os recursos de custeio 
da pesquisa são a rubrica mais importan-
te para que a EMBRAPA desempenhe sua 
função mais relevante, e o empenho para 
ampliá-los deve manter-se como objetivo 
principal no curto-prazo.

Desde a sua instalação, foi proposta a 
ideia de aporte de recursos privados, por 
exemplo, através de mecanismos como 
porcentual sobre a produção, sobre as ex-
portações, convênios, parcerias com seto-
res do agronegócio e com as cooperativas, 
entre outros. A viabilização dessa propos-
ta depende de arcabouços legais cuidado-
samente construídos e estruturados e da 
coalizão de interesses entre os atores do 
SNPA, que se manifesta nas negociações no 
Congresso.

O entendimento do GEAA-SNPA é de 
que políticas orientadas por missões devem 
necessariamente implicar a diversificação 
de recursos no modelo de financiamento. 
A combinação de fontes - governamentais, 

públicas, privadas, nacionais, e internacio-
nais – faz-se necessária para viabilizar in-
vestimentos produtivos transformadores, 
para os quais convergem toda a sociedade.

A questão da realização de parcerias en-
tre a EMBRAPA, Academia, Organizações 
Estaduais de Pesquisa, e o setor privado, 
deve receber a devida atenção na monta-
gem de uma arquitetura financeira sus-
tentável, além dos efeitos virtuosos tanto 
para a pesquisa, quanto para o modelo de 
gestão. Assim, não se trata somente de ob-
tenção de recursos financeiros adicionais, 
fator que constitui hoje um limitador da 
eficácia da empresa. O processo de atuação 
através de parcerias traz numerosos bene-
fícios que devem ser perseguidos, uma vez 
que aproxima o pesquisador aos agentes 
da sociedade, ampliando a possibilidade de 
sucesso, quando o pesquisador compartilha 
escolhas e resultados com os que possuem 
maior interesse em seu trabalho.

Ao considerar a recomendação de atua-
ção descentralizada, que libere a capacida-
de criativa das UDs, a revisão do arcabouço 
jurídico em que devem atuar, e que regula 
a obtenção e a execução de recursos ex-
ternos de financiamento, reveste-se de im-
portância estratégica. Esse novo arcabouço 
legal, já apresentado anteriormente, terá 
implicações sobre a garantia da segurança 
jurídica na assinatura de contratos; na agili-
dade em tramitação de processos; no esta-
belecimento de parcerias público-privadas; 
e, principalmente, nos assuntos relaciona-
dos à implantação dos Núcleos de Inova-
ção Tecnológica (NITs) da EMBRAPA. Dessa 
forma, é fundamental que a Embrapa conte 
com uma assessoria jurídica (AJU) moder-
na, especialmente no que se refere à imple-
mentação da Lei de Inovação Tecnológica, 
através do NIT, uma vez que a Lei prevê a 
participação nos royalties para desenvolve-
dores de tecnologias que chegam ao mer-
cado. Nesse sentido, e dada a capacidade 
inovadora a ser ampliada com as oportu-
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nidades e desafios da fronteira tecnológica 
já apontados, é fulcral aproveitar ao máxi-
mo o potencial que essa fonte de recursos 
possa trazer para o orçamento da empresa. 
Por exemplo, no campo da propriedade in-
telectual, alianças estratégicas devem ser 
buscadas dados os objetivos convergentes 
de instituições públicas que usam as no-
vas ferramentas da pesquisa advindas das 
Ciências Ômicas ou das Tecnologias Digi-
tais, principalmente na Saúde Única (“One 
Health”). Outro exemplo de grande impac-
to a ser mencionado seria a articulação de 
uma aliança estratégica com o INPI, crian-
do um “fast track” para os depósitos de pa-
tentes relacionadas à Segurança Alimentar. 
Importante também analisar a utilização da 
Organização Social (OS). Uma OS com forte 
participação da Embrapa pode atrair par-
ceiros em Organizações Estaduais de Pes-
quisa, Academia e setor privado, mantendo 
o caráter de setor público, pesquisa pública, 
podendo receber recursos financeiros do 
governo para realizar suas atividades, bem 
como buscar outras fontes de financiamen-
to, como parcerias com empresas privadas, 
doações e outras captações de recursos. 
Uma OS possui autonomia administrativa, 
financeira e de gestão, com liberdade para 
definir suas políticas internas e tomar deci-
sões operacionais. No entanto, ela deve se-
guir as diretrizes estabelecidas pelo poder 
público e prestar contas de sua atuação. O 
recurso aos NITs e às OS propiciará a opor-
tunidade para ampliar a captação de recur-
sos para o financiamento das atividades da 
Embrapa.

Por fim, levando-se em consideração 
que, nos primeiros anos de existência, a 
EMBRAPA contou com recursos de finan-
ciamento internacional expressivos para 
programas como a capacitação de pesqui-
sadores e construção de infraestrutura, e 
que ao longo do tempo esses recursos se 
tornaram mais escassos, considera-se re-
levante a retomada dos convênios interna-
cionais para propósitos específicos. A inter-
nacionalização da pesquisa de fronteira e as 
oportunidades de participação em redes e 
mercados de conhecimento com países do 

Norte e do Sul Global ampliam os horizon-
tes da geração de novos conhecimentos e 
as perspectivas de financiamento interna-
cional para projetos disruptivos.

5.1 Proposta para o 
aprimoramento do SNPA  
e da EMBRAPA

O GEAA-SNPA sugere ao Ministro da 
Agricultura o encaminhamento ao CONSAD 
e à Diretoria Executiva (DE) a elaboração 
de um plano que contemple o novo modelo 
de financiamento sustentável da EMBRAPA, 
com repercussões sobre o SNPA, através da 
montagem de uma arquitetura financeira, 
na qual se estabeleça o papel diferenciado 
das várias fontes de financiamento, históri-
cas e novas:

1.  Das fontes próprias orçamentárias e 
usos prioritários e estratégicos a que 
se destinam, com especial atenção ao 
custeio dos projetos de pesquisa, ten-
do em conta a necessária articulação e 
coalizão de interesses em arenas polí-
ticas relevantes;

2.  No documento “Complemento ao Re-
latório Executivo”, incluem-se ideias 
iniciais de um modelo à semelhança 
do existente na conhecida Lei Rou-
anet de Incentivo à Cultura, nº 8313, 
de 23 de dezembro de 1991. O modelo 
apresenta um instrumento para di-
recionar recursos públicos a inves-
timentos em pesquisa agropecuária, 
mantendo o caráter público direcio-
nado a Organizações Sociais (OS), en-
tidades públicas dentro dos preceitos 
da Lei nº 9637, de 15 de maio de 1998. 
A proposta reside em destinar recur-
sos à pesquisa agropecuária, ofere-
cendo a opção de dedução do Impos-
to de Renda, em forma de doações e 
patrocínios, para contribuintes devido 
às quantias efetivamente destinadas à 
Organização Social (OS) previamente 
aprovadas pelo Ministério da Agricul-
tura e Pecuária, nos limites e nas con-
dições estabelecidos na legislação do 
Imposto de Renda vigente. Outra ideia 
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a ser avaliada é a de alteração da Lei 
Complementar nº 101, de 4 de maio de 
2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal 
– LRF), para vedar a limitação de em-
penho e de movimentação financeira 
das despesas relativas a ações relacio-
nadas à ciência, tecnologia e inovação;

3.  Contrato Marco de Parceria em Pes-
quisa Agropecuária que sirva de mo-
delo para equacionar e distribuir en-
cargos e partilha de resultados entre 
os possíveis parceiros dos setores em 
que a atuação do SNPA e da Embra-
pa se façam presentes. Embora casos 
individuais sempre mereçam atenção 
e ajustes, essa orientação pode viabi-
lizar um trabalho mais eficaz, mais rá-
pido e com redução de contenciosos 
pelas UDs;

4.  Especificando possíveis parcerias: 
dispositivos legais que permitam a 
negociação com cadeias produtivas 
(soja, milho, algodão, carnes, biocom-
bustiveis), através dos quais se esta-
beleça um pequeno percentual sobre 
o valor de produção e/ou exportação, 
destinado ao financiamento da pes-
quisa (Check Off); entendimento com 
cooperativas e entidades representa-
tivas para a destinação de um percen-
tual do Fundo para Educação, cons-
tituído com parte dos resultados das 
operações; participação em empresas 
de propósito específico e criação de 
atrativos para receber e administrar 
doações (“endownments”) através de 
fundos patrimoniais (Lei nº 13.800, de 
04 de janeiro de 2019);

5.  Das fontes públicas brasileiras - BN-
DES, FINEP-FNDCT, Fundo Setorial do 
Agronegócio, Banco do Brasil, Banco 
da Amazônia, e de fontes financeiras 
para a pesquisa acadêmica como CA-
PES, CNPq, Embrapii, Fundações Es-
taduais de Amparo à Pesquisa – expli-
citando seu posicionamento na nova 
arquitetura financeira, o que inclui 
recursos não reembolsáveis ligados 
a projetos específicos de desenvolvi-

mento tecnológico, de capacitação 
científica e tecnológica nas novas 
fronteiras, casando metas com recur-
sos de financiamento. O financiamen-
to de uma rede nacional de pesquisa 
agropecuária a ser proposta pelo SNPA 
e Embrapa, nos moldes dos Institutos 
Nacionais de Ciência e Tecnologia do 
MCTI, deve ser analisado, incluindo o 
conceito de inovação aberta;

6.  Das fontes privadas brasileiras para 
o estabelecimento de um sistema de 
incentivo à captação de recursos para 
a pesquisa agropecuária, com vistas 
ao desenvolvimento e aprimoramen-
to das atividades agrícolas e pecuá-
rias em território nacional. Cita-se, 
também, o estabelecimento de asso-
ciações e alianças estratégicas com 
reciprocidade, o que pode incluir a 
participação em redes de conheci-
mento como os Consórcios de Produ-
tos, sob a coordenação da EMBRAPA;

7.  Das fontes internacionais – tais como 
Banco Interamericano de Desenvol-
vimento, Banco Mundial, Banco dos 
BRICS, JICA, entre outras - de pre-
ferência através de recursos não 
reembolsáveis, identificando os pro-
jetos a serem atrelados a essas fon-
tes. Dentre essas, destacam-se: um 
novo programa abrangente de ca-
pacitação dos técnicos da EMBRAPA 
(novos e antigos), privilegiando a ca-
pacitação nas novas fronteiras do co-
nhecimento; recursos para consulto-
ria (inclusive por parte de lideranças 
da EMBRAPA, recentemente aposen-
tadas); recursos para prospecção tec-
nológica, com a possibilidade de con-
vênios internacionais renovados e/ou 
novos; recursos para a renovação dos 
LABEX, tendo em conta objetivos de 
diplomacia da ciência, o que permiti-
ria a inclusão de novos destinos no Sul 
global, por exemplo, ao consolidar um 
ecossistema de tecnologias agrícolas 
tropicais de baixo carbono, de grande 
interesse para a BRI (Belt and Road Ini-
tiative);
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de regulamentação e Propriedade 
Intelectual (PI). A Embrapa, portan-
to, quanto ao suporte à pesquisa nas 
áreas de regulamentação e PI, neces-
sita exercer um papel protagonista 
na definição da regulamentação que 
possa remover entraves desnecessá-
rios para que os produtos da moder-
na tecnologia cheguem no mercado e 
contribuam para o seu orçamento.

8.  Além disso, para manter-se na van-
guarda do conhecimento técnico-
científico, sendo capaz de adotar as 
melhores ferramentas metodológi-
cas para execução de suas pesquisas, 
especialmente em áreas avançadas 
das tecnologias convergentes, faz-se 
necessário institucionalizar o NIT da 
EMBRAPA e equacionar os impasses 
do desenvolvimento de produtos co-
merciais, hoje limitado por questões 
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